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No actual contexto nacional torna-se essen-
cial pensar a educação e a formação para
além dos espaços-tempos formais/insti-
tucionais e dos quadros conceptuais com
que tradicionalmente se tem vindo a pen-
sar a acção educativa.
Consideramos que a questão de saber
como é que os adultos, principalmente os
mais desfavorecidos e os menos escola-
rizados – bem como as empresas –,
podem valorizar e investir mais na edu-
cação e formação é uma questão cru-
cial, principalmente se pensada no âm-
bito de um paradigma de Educação/For-
mação ao Longo da Vida. Desta forma, a
valorização e o investimento em Educa-
ção/Formação, quer seja considerada na
perspectiva pessoal, familiar ou profis-
sional, depende, em primeira instância,
do sentido que tem para os sujeitos que
a realizam, dos contributos directos ou
indirectos que traz a quem a realiza e/ou
dela beneficia – tanto ao nível individual
e local, como ao nível societal e global –,
e ainda do reconhecimento pessoal, so-
cial, profissional e institucional daí re-
sultantes.
Assim sendo, é fundamental pensar a Edu-
cação/Formação de adultos a partir de
uma reflexão aprofundada, para a qual
procuramos contribuir com algumas pis-
tas de questionamento:
>Qual é o sentido que a Educação/Formação
tem para as pessoas, famílias, entidades
empregadoras? 
>De que forma são valorizados os projectos
pessoais, profissionais e educativos na
construção de trajectórias formativas?
>No âmbito de um paradigma de Educação
/Formação ao Longo da Vida, como é que o
sistemaeducativo formal (em sentido lato)
e as empresas (enquanto contextos de
trabalho) reconhecem e valorizam as
20análise crítica
Repensar 
a educação/
/formação 
de adultos
um novo paradigma
educativo
Ana Luísa de Oliveira Pires
Doutorada em Ciências da Educação,
Membro da Unidade de Investigação
Educação e Desenvolvimento (UIED,
FCT/UNL)
formar 58 207x277  07/03/23  10:48  Page 20
aprendizagens não-formais e informais
que os adultos vão construindo experien-
cialmente? Até que ponto estas aprendiza-
gens experienciais se constituem como
base para a construção de novos saberes
e competências?
>Como é que as entidades empregadoras re-
conhecem a Educação/Formação realizada
pelos seus trabalhadores do ponto de vista
da gestão de recursos humanos (evolu-
ção na carreira, salários, outros benefí-
cios...)? E as aprendizagens não-formais
e informais que vão sendo construídas em
contextos de trabalho?
> Como é que têm vindo a evoluir as repre-
sentações e as estratégias de formação nas
empresas, bem como as funções e o papel
do formador? 
> Até que ponto se encontram reunidas as
condições necessárias para que os adul-
tos possam conciliar as actividades de
educação e de formação com os tempos fa-
miliares e profissionais?
> Quais são os incentivos financeiros exis-
tentes que permitem apoiar os adultos em
actividades de educação e de formação?
Como é feita a sua divulgação?
>Qual é o contributo da Educação/Formação
na vida pessoal, familiar ou profissional?
Tanto em termos materiais (a nível econó-
mico, manutenção do emprego, evolução
na carreira, mobilidade no mercado de tra-
balho...) como imateriais (ao nível identi-
tário, epistémico, pessoal...)?
>Como é que a políticas de Educação/Forma-
ção de adultos e a sua implementação ao
nível daspráticaseducativas têm sido mo-
nitoradas e avaliadas? 
> Até que ponto os sistemas de Educação/
/Formação – excessivamente rígidos e fe-
chados – e as formas tradicionais de orga-
nização do trabalho – modelos burocráti-
cos e tayloristas – se encontram prepara-
dos para evoluir? 
> Como tem sido pensada e concebida a for-
mação de professores/formadores, outros
intervenientes nos processos formativos,
actores-chave de qualquer mudança edu-
cativa?
Estas questões incidem em aspectos que,
apesar de relevantes, constituem apenas
um dos olhares possíveis a partir do qual
procuramos compreender as actuais pro-
blemáticas da Educação/Formação de adul-
tos. Se considerarmos que as actuais mudan-
ças sociais, profissionais, económicas e
culturais exigem a adopção de novos quadros
de referência para a Educação/Formação,
procuramos fornecer alguns elementos de
compreensão para o Debate Nacional em
curso, decorrentes da reflexão e da investi-
gação educativa. 
Reconhecimento das aprendizagens
e competências adquiridas
experiencialmente
Articulamos esta reflexão em torno de um
eixo-chave, relativamente recente no domí-
nio educativo mas que traduz uma mudança
epistemológica e teórica das formas tradicio-
nais depensar a aprendizagem, a educação,
a formação e o trabalho: o reconhecimento
eavalidação das aprendizagens/competên-
cias adquiridas experiencialmente.
A valorização das aprendizagens e das
competências dos adultos que se vão cons-
truindo numa multiplicidade de contextos –
social, profissional, lazer, familiar... – à mar-
gem dos sistemas tradicionais de Educa-
ção/Formação, e o seu reconhecimento for-
mal e institucional através de práticas de
reconhecimento e de validação, podem cons-
tituir-se como uma forma de melhorar a
articulação entre a oferta e a procura de Edu-
cação/Formação. Constituem-se como um
meio de fomentar a participação de públicos
que não os tradicionais – jovens adultos que
abandonaram o sistema educativo sem a
conclusão da escolaridade obrigatória e/ou
sem qualificação, adultos pouco qualifica-
dos escolar ou profissionalmente inseridos
no mundo do trabalho, imigrantes, desempre-
gados com baixo nível de qualificação (...),
activos qualificados mas que pretendem
adquirir outros níveis de qualificação. 
Os princípios subjacentes ao processo de
reconhecimento e validação sustentam o
(re)começo de percursos formativos a par-
tir dos saberes e competências adquiridas ex-
periencialmente, em articulação com os pro-
jectos pessoais/profissionais dos adultos,
rentabilizando as aprendizagens efectuadas
edando sentido à sua própria experiência. No
entanto, para que estas novas práticas
possam contribuir efectivamente para a
mudança educativa – a questão não se
coloca apenas ao nível técnico e pedagó-
gico, é também uma questão política –, é
necessário garantir um conjunto de princí-
pios éticos, metodológicos, condições mate-
riais, etc. Pensamos relevante, no actual
contexto, interrogar em que medida as expec-
tativas criadas em torno das práticas de re-
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«O que fazer para que as pessoas, as famílias e as en-
tidades empregadoras – de modo especial, os mais
desfavorecidos, os adultos menos escolarizados e as
PME – valorizem e invistam mais na educação e for-
mação?»
formar 58 207x277  07/03/23  10:48  Page 21
conhecimento e da validação – tanto no sis-
tema de Educação/Formação escolar como
profissional, tanto ao nível do ensino obriga-
tório, secundário ou superior – , no que diz
respeito às suas vantagens e benefícios,
podem ser efectivamente concretizadas: 
> Até que ponto as novas práticas de reco-
nhecimento e de validação não se poderão
transformar em mecanismos de «confir-
mação» (reprodução das desigualdades
existentes e da incapacidade de resposta
dos sistemas de Educação/Formação) e
não de «inovação» (no sentido da abertura
e inclusividade dos sistemas)? 
> Como é que a implementação das práti-
cas de reconhecimento e de validação se
poderá traduzir na construção de oportu-
nidades de Educação/Formação ao Longo
daVida se os sistemas não derem o «salto»
necessário?
>E, nesta perspectiva, como é que os siste-
mas de Educação/Formação poderão evo-
luir no sentido de integrar os novos desa-
fios emergentes? 
Também nos parece insuficiente a criação de
dispositivos de reconhecimento e validação
sem o desenvolvimento das condições que
garantam a continuidade e a evolução dos
novos públicos no seio dos sistemas educa-
tivos. O alargamento do acesso e da partici-
pação dos adultos não se esgota com a im-
plementação de novos mecanismos facili-
tadores da entrada: torna-se necessário criar
condições para a sua progressão e sucesso,
o que vai depender da estrutura, da flexibi-
lidade e da coerência interna do próprio sis-
tema. 
Têm vindoaser concebidas estratégias com
o objectivo de promover uma maior flexibili-
zação dos percursos, nomeadamente atra-
vés da modularização e da atribuição de cré-
ditos (válidos em si mesmos, e acumulá-
veis para efeitos de obtenção das qualifica-
ções); a implementação de estruturas mo-
dulares e/ou baseadas em unidades capita-
lizáveis parece ser uma condição de base
para que as práticas de reconhecimento e de
validação possam ser introduzidas. No en-
tanto, a sua generalização deverá ser alvo de
uma análise crítica, de forma a ultrapassar
estratégias de fragmentação e de justaposi-
ção das formações já existentes, pouco con-
tribuindo para a modificação de base da es-
trutura. 
Por outro lado, levantamos a questão de
saber até que ponto a atribuição de créditos
pode conduzir a efeitos perversos, nomea-
damente relacionados com a emergência do
«novo credencialismo», que reduz o pro-
cesso de aprendizagem a um resultado final
«quantificado» através de um somatório de
créditos; nesta perspectiva, o enfoque é co-
locado no produto final e não no processo –
muito mais rico e complexo, e que desoculta
as dinâmicas autoformadoras e emancipa-
tórias. A desvalorização do processo de
aprendizagem em detrimento do resultado
pode ser entendida como um sinal da in-
fluência da ideologia da racionalização e da
«performatividade» na educação, subver-
tendo princípios e finalidades educativas
mais amplas.
Tanto a modularização como a atribuição de
créditos parecem, de facto, fazer parte de
estratégias com vista à flexibilização da apren-
dizagem e dos percursos educativos; no en-
tanto, as nossas interrogações centram-se
sobre a tensão existente entre as diferentes
lógicas envolvidas (institucional e individual),
sobre o pólo dominante nesta conflitualidade
esobre a articulação destas estratégias com
as abordagens que colocam a pessoa que
aprende no centro do processo educativo,
enquanto elemento-chave para o seu próprio
sucesso e progressão – não numa óptica in-
dividualista, mas na sua relação com o colec-
tivo, no âmbito de uma participação em ob-
jectivos e interesses comuns. 
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Aperspectiva da elevação dos níveis de qua-
lificação apenas como uma «capitalização»
é ambígua e contestável; a formação é
«transformação», devendo ser reconhecida
na sua dimensão emancipatória. 
Reconhecendo a fragilidade de alguns mode-
los teóricos e epistemológicos que têm vindo
aenquadrar a aprendizagem e o desenvolvi-
mento dos adultos, pensamos fundamental
levantar as seguintes questões:
>Que modelos de aprendizagem de adultos
se poderão desenvolver, considerando que
omodelo escolar tradicional não é o mais
adequado? 
>Quemodelos de aprendizagem de adultos
criarão a dinâmica necessária para a con-
tinuidade de um percurso formativo, desen-
volvendo as atitudes, o gosto e a vontade
de aprender ao longo da vida? 
A investigação educativa tem evidenciado
que a reprodução do modelo escolar tradicio-
nal para públicos de adultos – bem como
para jovens com dificuldades e outros gru-
pos afastados do sistema formal – não cons-
titui um caminho adequado, na medida em
que reforça os factores de exclusão quando
se torna necessário desenvolver no sistema
estratégias mais inclusivas. 
A tensão conflitual existente entre as lógicas
pedagógicas e de aprendizagem (modelo
escolar/modelo não escolar) suportadas em
distintos paradigmas educativos condiciona as
opções tomadas relativamente às estratégias
de construção do conhecimento (transmis-
são/construção activa e interactiva), a centra-
ção do processo educativo (conteúdos de
aprendizagem/processos de aprendizagem),
o papel de quem aprende (receptor passivo/
/construtor activo) e o papel do contexto (in
vitro, aprendizagens formais, descontextuali-
zadas/in vivo,aprendizagens não-formais e in-
formais, experienciais e em contexto). 
A adopção de um paradigma de Educação/
/Formação consentâneo com a especifici-
dade dos adultos e com os seus processos
de aprendizagem – considerando que este é
um processo holístico que integra aspectos
intelectuais, comportamentais, afectivos e se
articula com o sentido que as aprendiza-
gens têm para a pessoa, é um processo
permanente, integrativo e dinâmico e diz
respeito à construção e transformação da
própria pessoa, mesmo ao nível identitário
– exige a ruptura e a mudança das concep-
ções educativas dominantes. 
Desta forma, os referenciais e as práticas
da Educação/Formação de adultos, que fre-
quentemente reproduzem o modelo tradi-
cional de ensino/aprendizagem, terão ne-
cessariamente que evoluir tanto no plano
epistemológico, como teórico, como metodo-
lógico, de forma a poderem respeitar as di-
nâmicas necessárias para a continuação do
processo de Educação/Formação ao Longo
da Vida. A emergência e sustentação de um
novo paradigma educativo exige um esforço
continuado de reflexão e de conceptualiza-
ção, de partilha e de discussão entre diferen-
tes níveis de actores (investigadores, edu-
cadores, decisores políticos) de forma a criar
novos quadros de referência para a inter-
venção educativa.
Aprender ao longo da vida
A flexibilização dos percursos em função
das escolhas, interesses e potencialidades
das pessoas pode constituir-se como um
caminho válido e legítimo para aproximar a
oferta formativa da procura e para uma maior
personalização dos percursos formativos.
Mas para que tal expectativa se possa con-
cretizar, interrogamo-nos sobre a capaci-
dade efectiva dos sistemas educativos em
criar novas estruturas de apoio personali-
zadas – e em formar os recursos humanos
necessários – que proporcionem a elabora-
ção de projectos, a realização dos balanços
de competências, a escolha e a tomada de
decisão consciente e a organização de per-
cursos educativos flexíveis mas coerentes.
Saber até que ponto os sistemas educati-
vos são capazes de promover a desejada
flexibilização e personalização, enquanto se
continua a adoptar uma cultura de massifi-
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cação, parece-nos contraditório e mesmo
paradoxal. 
A função mediadora de orientação e acom-
panhamento constitui-se como um eixo cen-
tral da construção das dinâmicas e dos
percursos formativos dos adultos, e que se
torna cada vez mais indispensável num
contexto de atipificação, multiplicação e
complexificação dos itinerários educativos.
Adisponibilização de informação relevante e
adequada – principalmente sobre as oportu-
nidades de Educação/Formação existentes
–, e a criação de serviços de aconselhamento
e de apoio, que apoiem a elaboração de pro-
jectos pessoais e profissionais, fazem parte
integrante de uma estratégia concertada de
Educação/Formação ao Longo da Vida. 
Aprender ao longo da vida exige uma atitude
deabertura, de interesse, de vontade de em-
preender esforços, sendo inseparável das
dinâmicas motivacionais e de intencionali-
dade, mas é na conjugação e articulação de
factores, tanto intrínsecos como extrínse-
cos e contextuais, que se poderá concretizar. 
As organizações e as empresas têm um
papel significativo a desempenhar na redis-
tribuição de responsabilidades na Educa-
ção/Formação ao Longo da Vida. São actores
incontornáveis na medida em que, através
das estratégias adoptadas (inovação ao nível
tecnológico, organizacional e de recursos
humanos), podem potenciar os efeitos for-
madores das situações de trabalho ou, pelo
contrário, limitar as oportunidades de apren-
dizagem não-formal e informal. 
Assim, é necessário acompanhar a evolu-
ção das práticas de Gestão de Recursos Hu-
manos nas organizações (no plano do
recrutamento, da mobilidade interna, na cria-
ção denovossistemas de incentivos e de mo-
bilidade, na actividade formativa desenvol-
vida, no reconhecimento das competências,
etc.), conhecer que políticas são valoriza-
das, que estratégias formativas são imple-
mentadas no âmbito das organizações e de
que forma contribuem para o desenvolvi-
mento pessoal e profissional daqueles que
nelas se inserem. 
Parece-nos relevante compreender como é
que a valorização das aprendizagens expe-
rienciais em contexto de trabalho se tem
vindo a traduzir ao nível da implementação
de novas modalidades formativas, e tam-
bém em novos Papéis e responsabilidades
dos actores da formação. 
No que diz respeito à articulação entre dife-
rentes sistemas (e subsistemas) de educa-
ção/formação, pensamos ser necessário
equacionar as formas de articulação entre
educação geral e formação profissional, entre
educação/formação inicial e contínua, entre
educação formal, não-formal e informal.
A criação de pontes/passarelas entre siste-
mas, que facilitem o reconhecimento mútuo
das aprendizagens e das qualificações, e a
construção de percursos formativos mais
personalizados fazem parte das dinâmicas
e condições necessárias para valorizar e in-
centivar a Educação/Formação de adultos.
A construção de uma sociedade de Educação
eFormação ao Longo da Vida baseia-se no de-
senvolvimento de uma verdadeira cultura
de aprendizagem, em que o sistema educa-
tivo, o mundo do trabalho, os contextos
organizacionais e a sociedade no seu todo de-
sempenham um papel imprescindível. A re-
distribuição e a partilha de responsabilida-
des ao nível colectivo, entre diferentes ins-
tâncias, instituições e agentes parece-nos
exigir ainda um longo caminho a percorrer.
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Nota> Este texto constituiu o testemunho elaborado pela autora para o Con-
selho Nacional de Educação, em Dezembro de 2006, no âmbito do Debate Na-
cional sobre Educação em curso. A partir da questão geral do debate, «Como
vamos melhorar a Educação nos próximos anos, tendo em vista construir um
Portugal mais moderno e mais justo?», foi lançado um conjunto de questões
temáticas mais específicas, entre as quais a que constitui o eixo de referên-
cia para esta reflexão. 
Este artigo encontra-se disponível no site www.debatereducacao.pt no âm-
bito do «Debate Nacional sobre Educação» (Contributos/Aprendizagem ao
Longo da Vida e os Desafios do Emprego)
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